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 Modelo Territorial Regional 
 
A  paisagem  alentejana  reflecte  o  forte  predomínio  das  grandes  propriedades  e  dos 
sistemas  agro  –florestais  extensivos,  sendo  dominada  por  extensos  campos 
peneplanos,  mais  abertos  a  sul  e  no  interior  e  mais  densamente  arborizados, 
predominantemente  com  povoamentos  de  quercíneas  (sobreiro  e  azinheira) 



explorados em sistema de montado, nas zonas mais acidentadas e nas bacias do Tejo e 
do  Sado mais  expostas  à  influência marítima.  A  baixa  densidade  demográfica  e  o 
modelo de povoamento concentrado — grandes aldeias, vilas e cidades, espaçadas e 
regularmente distribuídas no território —  imprimem também um forte carácter à sua 
paisagem.  O  relacionamento  cénico  entre  o  património  edificado  e  os  espaços 
envolventes, ambos com vincada identidade, contribui para a marcada singularidade e 
harmonia  paisagística  deste  território,  quer  no  contexto  ibérico,  quer  no  contexto 
europeu. 
 
Face  a  este  contexto,  o  Modelo  Territorial  estabelecido  pelo  PROT  oferece  uma 
configuração  espacial  prospectiva  do  Alentejo,  integrando  como  componentes 
territoriais  estruturantes,  o  sistema  urbano,  a  estrutura  regional  de  protecção  e 
valorização ambiental, as actividades económicas e as infra ‐ estruturas e as principais 
redes de conectividade regional. No horizonte  temporal do PROT, e de um ponto de 
vista  de  conjunto,  a  integração  das  componentes  do  modelo  territorial  reflecte  a 
emergência  de  uma  nova  organização  territorial.  O  novo  mapa  do  Alentejo  está 
marcado por uma  forte  integração  territorial entre as estruturas ambientais e agro  ‐ 
florestais e as estruturas urbano ‐económicas. Ainda que com uma posição importante 
na estrutura produtiva  regional, o sector primário perdeu nas últimas décadas o seu 
estatuto  de  sector  determinante  e  estruturante  da  economia  alentejana.  Tem  ‐se 
verificado a implantação de novas actividades e o desenvolvimento de novas funções e 
novos  sectores  cuja  consolidação marcará, no  futuro próximo,  a  emergência de um 
novo ciclo de desenvolvimento urbano e regional. 
 
 O Modelo Territorial do PROT destaca um conjunto de aspectos  fundamentais deste 
processo  de  constituição  de  uma  nova  geografia  e  de  um  novo  enquadramento 
geoestratégico. 
 Em primeiro lugar, o Modelo Territorial sublinha o posicionamento da região Alentejo 
no contexto das  relações  inter  ‐  regionais no espaço nacional e, particularmente, no 
contexto  das  relações  económicas  entre  Portugal  e  Espanha  e  o  restante  espaço 
europeu.  Assim,  em  coerência  com  as  orientações  estratégicas  Alentejo  2015,  no 
sentido  da  abertura  da  economia,  sociedade  e  território  ao  exterior,  o  Modelo 
Territorial  pressupõe  a  intensificação  das  ligações  económicas  e  urbanas  com  os 
espaços envolventes (a região Centro, a região do Algarve e as regiões da Extremadura 
e  da  Andaluzia),  enfatizando,  de  forma  particular,  a  função  primordial  do  corredor 
central  —  inserido  no  eixo  Lisboa  ‐Madrid  —  como  espaço  fundamental  de 
intermediação  entre  a  região  metropolitana  de  Lisboa  e  o  espaço  económico  de 
Espanha,  bem  como  o  corredor  Sines‐  ‐Badajoz  como  eixo  de  conectividade  do 
principal  porto  internacional  português  ao  território  espanhol. Visando  tirar  partido 
deste novo contexto geoeconómico da região Alentejo, o Modelo Territorial sublinha a 
função  central  das  estruturas  logísticas  e  de  desenvolvimento  empresarial  de 
dimensão  regional,  no  sentido  de  promover  a  capacidade  de  atracção  empresarial, 
apostando no desenvolvimento de economias de aglomeração numa perspectiva de 
promoção de estratégias de eficiência colectiva e de inovação urbana e empresarial de 
âmbito regional. 
 



Um  segundo  aspecto  que  é  sublinhado  e  valorizado  pelo    Modelo  Territorial  diz 
respeito  ao  papel  dos  centros  urbanos  e,  principalmente,  dos  centros  urbanos  de 
dimensão  regional  —  os  Centros  Urbanos  Regionais  (CUR)  —  como  espaços 
determinantes  do  desenvolvimento  económico  regional,  da  coesão  territorial  e  da 
sustentabilidade  económica  e  social  das  zonas  rurais  de  mais  baixa  densidade.  O 
desenvolvimento  económico  e  urbano  deve,  com  efeito,  ser  suportado  pelo 
desenvolvimento  dos  centros  urbanos  e  redes  urbanas  regionais,  ultrapassando  por 
esta  via  os  constrangimentos  das  baixas  densidades  e  constituindo  economias  de 
aglomeração  e  realidades  urbanas  com  a  dimensão  económica  e  institucional 
necessária à emergência de contextos favoráveis à inovação social e empresarial. Estas 
condições  são  fundamentais para promover a atracção e a  criação de empresas e a 
dinamização e  sustentabilidade das economias  locais.  É dada particular  relevância  à 
função estratégica e estruturante dos cinco principais centros urbanos e económicos 
de âmbito regional — Évora, Portalegre, Beja, Elvas ‐Campo Maior, Sines ‐Santiago do 
Cacém  ‐Santo André — na constituição de uma rede de centros de desenvolvimento 
de  dimensão  regional,  apoiando  a  emergência  de  ambientes  urbanos  favoráveis  à 
inovação  social  e  económica  e  afirmando  a  sua  função  polarizadora  ao  nível  sub  ‐ 
regional e com capacidade de afirmação no contexto nacional e transfronteiriço. Ainda 
nesta perspectiva, o Modelo Territorial também destaca a função dos centros urbanos 
locais —  sedes  concelhias —  no  suporte  da  coesão  territorial  e  na  constituição  de 
pólos  de  desenvolvimento  social  e  de  actividades  económicas  de  âmbito  local 
(actividades económicas em espaços de baixa densidade) e de pequenas economias de 
natureza  residencial. Numa escala  intermunicipal, o Modelo do PROT preconiza uma 
proposta  de  sistema  urbano  policêntrico  assente  num  conjunto  de  subsistemas 
urbanos  regionais  e  em  eixos  urbanos  de  proximidade,  com  base  em  parcerias  de 
âmbito urbano –rural   e em cooperações estratégicas  interurbanas. Por outro  lado, o 
policentrismo organiza ‐ se em torno de uma tipologia hierárquica de centros urbanos 
—  centros  urbanos  regionais,  centros  urbanos  estruturantes  e  centros  urbanos 
complementares — com funcionalidades diferenciadas. 
 
O Modelo Territorial acolhe a importância que a emergente organização territorial da 
base económica regional atribuirá a outras áreas do território regional — o Litoral e o 
Alqueva. O  Litoral  Alentejano,  onde  se  localiza  a mais  importante  infra  ‐  estrutura 
portuária  com  um  papel  fundamental  na  inserção  do  espaço  nacional  nos  fluxos 
comercias  com  origem/destino  em  Espanha  e  na  Europa,  reforçará  o  seu 
posicionamento na economia do turismo nacional mercê da sua recente classificação 
como pólo  turístico nacional. Também a envolvente do Alqueva constitui um espaço 
destacado no Modelo Territorial da base económica regional,  induzido pelo efeito da 
expansão  da  nova  infra  ‐estrutura  hidroagrícola  de  suporte  à  modernização  da 
agricultura da sub  ‐região e pela sua atractividade sobre as actividades  turísticas. No 
que diz  respeito ao desenvolvimento  turístico, a  importância da  zona envolvente do 
Alqueva na estruturação do território regional sai reforçada com a sua classificação, à 
semelhança  do  Litoral  Alentejano,  como  pólo  turístico  nacional,  associado  às 
potencialidades criadas pelo novo  lago mas também pela sua relação de proximidade 
com a cidade de Évora.  
O novo mapa económico do Alentejo é marcado pela combinação de uma economia 
emergente associada a novas actividades produtivas resultantes, quer do processo de 



urbanização entretanto ocorrido, quer das novas funções económicas que o território 
regional  vem desempenhando no  quadro das  relações  económicas  entre Portugal  e 
Espanha e o restante espaço europeu, com uma economia tradicional, com um padrão 
de  organização  territorial  difuso,  assente  na  exploração  de  recursos  naturais,  com 
particular  relevância  para  as  actividades  agro  ‐florestais.  Embora  as  actividades 
agrícolas  e  florestais  registem  uma  tendência  regressiva  na  estrutura  económica 
regional,  o  padrão  produtivo  da  economia  alentejana  conserva,  ainda  hoje,  a  sua 
singularidade no quadro da economia nacional, através da sua elevada especialização 
na produção  agro‐  ‐  florestal  e,  também, na produção  extractiva, mantendo,  assim, 
uma profunda ligação à terra e aos recursos naturais.  
 
O Modelo  Territorial  do  PROT  traduz  de  forma  expressiva  a  importância  territorial 
desta  componente  da  economia  regional,  destacando,  por  um  lado,  o  papel 
estruturante  das  fileiras  agro  ‐  florestais,  nomeadamente  no  que  se  refere  à 
exploração  e  valorização  do  sistema  de  exploração  de  povoamentos  de  azinheira  e 
sobreiro  em montado  e  da  indústria  da  cortiça,  e,  por  outro  lado,  o  potencial  de 
modernização  do modelo  agrícola  associado  à  expansão  das  áreas  de  regadio  e  à 
valorização das áreas de produção do olival e da vinha. Os recursos geológicos, na sua 
dimensão extractiva mas também na perspectiva da sua transformação e valorização 
económica, constituem um outro elemento marcante do Modelo Territorial do PROT, 
o  que  resulta  do  potencial  existente  na  Região  no  novo  contexto  dos  mercado 
mundiais. 
 
Ao estabelecer a ERPVA, o Modelo Territorial reforça a importância da valorização dos 
recursos naturais como suporte do desenvolvimento viável e coeso e como garantia da 
preservação da paisagem e da  identidade  regional. A ERPVA constitui uma estrutura 
territorial  sistémica  de  estabilidade  ecológica  que  promove  a  manutenção  e  a 
viabilização  da  sustentabilidade,  fundamentais  na  conservação  da  natureza,  da 
biodiversidade e da paisagem, ao contrariar e prevenir os efeitos da  fragmentação e 
artificialização dos sistemas naturais e semi ‐ naturais. Esta estrutura é constituída pela 
Rede Fundamental de Conservação da Natureza, onde se  incluem as áreas protegidas 
de  âmbito  nacional  e  as  áreas  classificadas  (Rede  Natura  2000),  e  pelas  áreas  de 
conectividade ecológica/corredores ecológicos, que  incluem áreas seleccionadas com 
base  em  critérios  espaciais  e  funcionais  aplicados  a  parâmetros  biológicos, 
hidrológicos, de solo e de paisagem. 
As  características  singulares  do  litoral  alentejano  conferem  ‐  lhe  um  elevado  valor 
ambiental e  com  importantes  recursos e  valores naturais e paisagísticos,  registando 
actualmente  uma  forte  atractividade  para  ocupação  turística.  Com  efeito,  o  litoral 
alentejano  apresenta  uma  elevada  concentração  de  recursos  e  valores  naturais  e 
culturais, baixa densidade populacional e amenidade climática com elevado potencial 
para  o  regadio.  Simultaneamente,  a  forte  sazonalidade marca  a  ocupação  urbana  e 
turística e a capacidade de carga das zonas balneares é  limitada pelas características 
naturais da costa.  
O Modelo Territorial do PROT reforça os elevados padrões de qualidade ambiental e 
paisagística  e  a  protecção  e  valorização  do  litoral  do  Alentejo,  através  de  um 
planeamento integrado que garanta a manutenção dos processos naturais que lhe são 
inerentes.  Assim,  de  forma  a  continuar  a  evidenciar  ‐se  a  singularidade  natural  e 



paisagística deste território, aposta ‐ se numa atractividade qualificada, assente numa 
ocupação do solo contida que promova os valores naturais e culturais. Em termos de 
modelo  urbano  privilegia  ‐  se  a  edificabilidade  nos  aglomerados  urbanos  e  o 
desenvolvimento  urbano  compacto,  funcional  e  economicamente  diversificado,  que 
evita expansões urbanas indiscriminadas e consumo de solo e de recursos naturais, no 
sentido  da  preservação  da  paisagem  urbana  do  Alentejo.  A  qualidade  dos  recursos 
ambientais  das  áreas  nucleares  da  ERPVA  e  da  faixa  costeira  são  factores 
condicionadores da edificação. 
O património cultural do Alentejo apresenta uma grande  riqueza e variedade, que o 
torna um factor fulcral no Modelo Territorial. A cidade de Évora, Património Mundial, 
distingue  ‐  se  pela  sua  qualidade  patrimonial  e  urbana,  expressa  na  capacidade  de 
atracção  internacional (turismo cultural) e numa política de participação em redes de 
cidades  europeias  e  internacionais.  Mértola  alia  a  vertente  de  turismo  cultural  à 
vertente  de  investigação  e  desenvolvimento.  A  arquitectura  e  o  urbanismo 
consubstanciam uma importante e distinta identidade e imagem urbana que constitui 
um recurso diferenciador. Alandroal, Alcácer do Sal, Alvito, Arraiolos, Avis, Beja, Borba, 
Castelo  de  Vide,  Elvas,  Estremoz,  Évora, Marvão  , Mértola  , Montemor  –o  –Novo  , 
Moura,  Portalegre,  Santiago  do  Cacém,  Serpa,  Vila  Viçosa,  entre  muitos  outros 
aglomerados  urbanos,  constituem  uma  riqueza  patrimonial  que  faz  realçar  uma 
imagem  e  uma  paisagem  urbana  singular.  O  investimento  público  realizado  na 
valorização do património de muitos centros urbanos contribuiu para a consolidação 
da actual estratégia do Modelo Territorial. 
 Por  fim, o Modelo Territorial do PROT estabelece,  como elemento  relevante para a 
sustentação e fomento do processo de reorganização urbana e económica da Região, o 
sistema das  infra  ‐estruturas de mobilidade e de conectividade    internacional. A  sua 
configuração visa garantir adequados níveis de acessibilidade e articulação  interna e 
promover uma boa  ligação e articulação  funcional  com as  regiões envolventes,  com 
particular  destaque  para  as  Ligações  de  importância  internacional.  O  sistema  de 
acessibilidades  contempla  ainda  um  conjunto  de  corredores  de  nível  regional/sub  ‐ 
regional com uma função complementar dos corredores de nível nacional, garantindo 
uma maior acessibilidade entre a maioria das sedes concelhias e os CUR e articulando 
todos  os  espaços  e  centros  principais  da  base  económica  regional.  O  sistema  de 
acessibilidades  e  de  conectividade  traduz  ainda  a  importância  das  principais  infra‐
estruturas  portuárias  e  aeroportuárias  localizadas  na  região,  nomeadamente,  a 
plataforma portuária de Sines e o Aeroporto de Beja. 
 
 
Fonte: PROT Alentejo 
 
 


